
Abstract  The study sought to investigate the 
association between having a chronic disease or 
condition and the prevalence of having recour-
se to Integrative and Complementary Practices 
(ICP) among the Brazilian adult population. 
Chronic diseases are a serious public health issue 
and there are limitations of Western medicine to 
offer effective answers. Thus, the demand for ICP 
has increased as they constitute a humanized tre-
atment option, with low cost and ease of acqui-
sition. A cross-sectional population-based study 
was carried out using data from the 2019 Na-
tional Health Survey. The prevalence of ICP use 
was estimated by categories of the other variables 
(presence or absence of chronic conditions) and 
prevalence ratios (PR) were adjusted for sociode-
mographic variables. The prevalence of the use of 
a given ICP, in the last 12 months, by the adult 
Brazilian population (18 years of age and over) 
was 5.5% (95%CI: 5.2%-5.8%), and adults with a 
chronic condition had a higher prevalence of use 
(PR: 2.11; 95%CI: 1.89-2.36), even after adjus-
ting for sociodemographic characteristics. Stroke, 
asthma, arthritis, work-related musculoskeletal 
disorders, depression and other mental illnesses, 
chronic obstructive pulmonary disease, cancer 
and heart disease such as hypertension were as-
sociated with a higher prevalence of ICP use.
Key words Complementary therapies, Chronic 
disease, Prevalence, Epidemiological surveys

Resumo  O estudo investigou a associação entre 
ter alguma doença ou agravo crônicos e a preva-
lência de uso de práticas integrativas e comple-
mentares (PIC) na população adulta brasileira. 
As doenças crônicas constituem uma séria ques-
tão de saúde pública e há limitações de respostas 
satisfatórias pela medicina ocidental. Assim, tem 
aumentado a procura pelas PIC por serem uma 
alternativa humanizada, de menor custo e de fá-
cil aquisição. Foi realizado um estudo transversal 
de base populacional utilizando dados da Pesqui-
sa Nacional de Saúde de 2019. Foram estimadas 
as prevalências de uso das PIC por categorias 
das demais variáveis (presença ou não de agra-
vos crônicos), além de razões de prevalência (RP) 
ajustadas por características sociodemográficas. 
A prevalência de uso de alguma PIC, nos últimos 
12 meses, pela população brasileira (a partir de 
18 anos) foi de 5,5% (IC95%: 5,2%-5,8%), e os 
adultos com algum agravo crônico tiveram maior 
prevalência de uso (RP: 2,11; IC95%: 1,89-2,36), 
mesmo após ajuste sociodemográfico. Acidente 
vascular cerebral, asma, artrite, doenças osteo-
musculares relacionadas ao trabalho, depressão 
e outras doenças mentais, doença pulmonar obs-
trutiva crônica, câncer e doenças cardíacas, como 
hipertensão arterial, tiveram associação com 
maior uso de PIC. 
Palavras-chave Terapias complementares, Doen-
ça crônica, Prevalência, Inquéritos epidemiológi-
cos 
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Introdução

A atenção à saúde no Brasil tem adotado um 
olhar mais integral para com os indivíduos, am-
pliando a concepção de saúde-doença e utilizan-
do novas práticas de cuidado, como as práticas 
integrativas e complementares (PIC). Assim, a 
partir da Portaria GM/MS 971, de 3 de maio de 
2006, as PIC no Brasil foram institucionalizadas 
no Sistema Único de Saúde (SUS) através da Po-
lítica Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares (PNPIC)¹. Destacam-se, na PNPIC, o 
foco na atenção humanizada, na centralidade do 
indivíduo e na prevenção e promoção da saúde.

As doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) – principalmente cardiovasculares, dia-
betes, câncer e respiratórias – são consideradas 
uma séria questão de saúde pública². Em 2019, 
mais de 70% do total de óbitos na população 
mundial se deu pelas DCNT³. Elas têm caráter 
multicausal, afetando o ser em sua individuali-
dade e totalidade. Logo, a atenção e o cuidado a 
essas doenças também deve compartilhar dessas 
características, obtendo melhora dos sintomas de 
forma holística e respeitando a sensação subjeti-
va de bem-estar4. Entretanto, e paralelamente aos 
avanços da medicina hegemônica, foram sendo 
detectadas suas limitações na impossibilidade 
de oferecer respostas conclusivas ou satisfatórias 
para essas doenças, sobretudo os componentes 
psicológicos ou subjetivos que as acompanham5. 
A medicina hegemônica, chamada biomedici-
na, fragmentou as pessoas em órgãos e sistemas 
doentes, dificultando o alcance da integralidade 
do cuidado; as PIC, por outro lado, ao adotarem 
uma visão do ser humano mais integradora, cen-
trada na unidade do indivíduo e na sua relação 
com o meio, acabam tendo um saber e uma prá-
tica facilitadores da integralidade6.

Assim, cada vez mais pacientes com doenças 
crônicas recorrem às PIC7. Além de sua visão hu-
manizada, essas práticas constituem uma opção 
de abordagem de menor custo e de fácil aquisi-
ção, solucionando ou amenizando os problemas 
de saúde8. Outras razões para essa procura são os 
riscos de toxicidade das drogas utilizadas, a medi-
calização da vida, a ineficácia de tratamentos tra-
dicionais no bem-estar do paciente e a tendência 
de focar apenas o caráter biológico da doença e 
desconsiderar componentes emocionais e psicos-
sociais5.

Nesse contexto, sendo a demanda por medici-
na integrativa uma constante em todo o mundo, 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) desen-

volveu a Estratégia para a Medicina Tradicional 
2014-2023, que tem como objetivos incentivar os 
estados membros a utilizarem a medicina tradi-
cional e complementar de forma segura e eficaz, 
beneficiando-se de sua potencial colaboração para 
a saúde e o bem-estar e reforçando a relação com 
doenças crônicas e com a melhoria do estilo e dos 
hábitos de vida9.

Atualmente, o monitoramento da implemen-
tação das PIC, em consonância com a PNPIC, é 
realizado a partir dos dados de alguns sistemas 
de informações, como Sistema de Informações 
Ambulatoriais do SUS (SIA-SUS) e o Sistema do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(SCNES), além de  inquéritos nacionais de base 
populacional, como a Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS)10. A PNS é um dos principais instrumentos 
utilizados pelo Ministério da Saúde para monito-
rar os indicadores globais, incluindo os dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável, do Plano 
de Ações Globais para Prevenção e Controle das 
DCNT e do Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das DCNT no Brasil 2011-2022. 
Assim, a PNS reúne informações sobre determi-
nantes, condicionantes e necessidades de saúde 
da população brasileira, sendo o padrão ouro dos 
inquéritos de saúde do país. Ela foi realizada pela 
primeira vez em 2013 e em sua segunda edição, 
em 2019, deu sequência às investigações no âmbi-
to da saúde no país. Com os dados da PNS 2019, é 
possível estimar indicadores de saúde consistentes 
para formular políticas públicas nas áreas de pro-
moção, vigilância e atenção, aprimorando o SUS11.

As doenças crônicas são uma questão de saúde 
pública relevante no Brasil e têm impacto direto 
na qualidade de vida da população3. Atualmente, 
existem diversas abordagens que buscam ampliar 
o cuidado de pessoas com essas comorbidades, 
como as práticas integrativas6. Dessa forma, o 
objetivo deste estudo foi investigar a associação 
entre ser portador de alguma doença ou agravo 
crônicos e o uso das PIC na população brasileira, 
utilizando os dados da PNS 2019.

 

Métodos

Estudo transversal com dados da Pesquisa Na-
cional de Saúde (PNS) realizada em 2019 pelo 
Ministério da Saúde em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 
PNS é um inquérito de base populacional com 
amostragem representativa do Brasil11. Teve uma 
amostragem em três estágios: setores censitários, 
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domicílios e um morador adulto em cada domicí-
lio. Seu questionário teve três partes: informações 
sobre o domicílio, sobre todos os moradores (res-
pondidos por um residente) e sobre o morador 
selecionado. Para este artigo foi utilizado o banco 
de microdados da PNS baixado de sua página na 
internet (https://www.pns.icict.fiocruz.br). Foram 
analisados dados obtidos por meio de questio-
nários respondidos por moradores selecionados 
com 18 ou mais anos. Houve exclusão das pessoas 
que se autodeclararam de cor ou raça amarela e in-
dígena, em razão do pequeno número de respon-
dentes nessas categorias e do elevado coeficiente 
de variação (Malta et al., 2021)12. Dessa forma, a 
amostra analisada totalizou 87.187 pessoas.

A variável de desfecho utilizada, extraída do 
módulo J do questionário (“Utilização de servi-
ços de saúde”), foi:

- Uso das PIC nos últimos 12 meses: sim; não 
(código da variável no banco da PNS: J05301).

As variáveis de exposição, referentes a ser 
portador de alguma doença ou agravo crônicos, 
extraídas do módulo Q do questionário (“Doen-
ças crônicas”), foram:

- Diagnóstico médico de hipertensão arterial: 
sim; não (código da variável no banco da PNS: 
Q00201).

- Diagnóstico médico de diabetes: sim; não 
(código da variável no banco da PNS: Q03001).

- Diagnóstico médico de doença do coração: 
sim; não (código da variável no banco da PNS: 
Q06306).

- Diagnóstico médico de AVC: sim; não (có-
digo da variável no banco da PNS: Q068).

- Diagnóstico médico de asma: sim; não (có-
digo da variável no banco da PNS: Q074).

- Diagnóstico médico de artrite ou reuma-
tismo: sim; não (código da variável no banco da 
PNS: Q079).

- Diagnóstico médico de DORT: sim; não 
(código da variável no banco da PNS: Q088).

- Diagnóstico médico de problema crônico 
de coluna: sim; não (código da variável no banco 
da PNS: Q084).

- Diagnóstico médico de depressão: sim; não 
(código da variável no banco da PNS: Q092).

- Diagnóstico médico de outra doença men-
tal: sim; não (código das variáveis no banco da 
PNS: Q11007, Q11008 e Q11009).

- Diagnóstico médico de doença pulmonar 
crônica: sim; não (código da variável no banco 
da PNS: Q11604).

- Diagnóstico médico de câncer: sim; não 
(código da variável no banco da PNS: Q120).

- Diagnóstico médico de insuficiência renal 
crônica: sim; não (código da variável no banco 
da PNS: Q124).

Foram criadas as variáveis “Alguma doença 
crônica”, com as categorias “sim” (se a pessoa ti-
nha alguma das doenças ou do agravos listados) 
ou “não”, e “Multimorbidade”, com as categorias 
“sim” (se a pessoa tinha duas ou mais entre as do-
enças ou os agravos listados) ou “não”.

Foram selecionadas as seguintes covariáveis so-
ciodemográficas, referentes ao módulo C do ques-
tionário (“Características gerais dos moradores”):

- Sexo: masculino; feminino (código da vari-
ável no banco da PNS: C006).

- Idade, excluídos os menores de 18 anos e ca-
tegorizada em > 18 a 29 anos; 30 a 44 anos; 45 a 
59 anos; 60 a 74 anos; 75 anos ou mais (código da 
variável no banco da PNS: C008).

- Cor ou raça, categorizada em: branca, preta, 
amarela, parda ou indígena; foram excluídas da 
análise as categorias amarela e indígena (código 
da variável no banco da PNS: C009).

Também foram selecionadas no banco de da-
dos da PNS as seguintes covariáveis:

- Renda domiciliar per capita, categorizada 
em salários-mínimos: até meio; de meio a um; de 
um a dois; de dois a três; mais que três (código da 
variável no banco da PNS: VDF004).

- Escolaridade, categorizada em: fundamen-
tal incompleto ou equivalente, médio incompleto 
ou equivalente, superior incompleto ou equiva-
lente ou superior completo (código da variável 
no banco da PNS: VDD004A).

- Situação de residência: urbana ou rural (có-
digo da variável no banco da PNS: V0026).

- Unidade da federação de residência, agrega-
da por grandes regiões: Norte, Nordeste, Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste (código da variável no banco 
da PNS: V0001).

Foram estimadas prevalências de uso das PIC 
com intervalos de confiança de 95% (IC95%) por 
categorias das demais variáveis (presença ou au-
sência de doenças crônicas), além de razões de 
prevalência ajustadas pelas covariáveis aponta-
das, também com intervalos de confiança de 95% 
(IC95%), pela regressão de Poisson.

O processamento do banco de dados e a aná-
lise estatística foram realizados pelo programa R, 
levando em conta a amostragem complexa, utili-
zando a biblioteca survey, elaborada para análises 
de inquéritos com amostragem complexa.

O estudo não necessitou de aprovação de 
Comitê de Ética em Pesquisa, pois se baseou em 
dados obtidos no site de livre acesso da PNS. A 

https://www.pns.icict.fiocruz.br
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PNS teve aprovação pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP)/Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), sob o Parecer nº 3.529.376, emi-
tido em 23 de agosto de 2019.

Resultados

A prevalência de uso nos últimos 12 meses de al-
guma PIC pela população adulta brasileira (a par-
tir de 18 anos) foi de 5,5% (IC95%: 5,2%-5,8%). 
As PIC mais usadas foram plantas medicinais e 
fitoterapia, acupuntura e homeopatia (Tabela 1).

As mulheres usaram mais as PIC do que os 
homens e a faixa etária de menor uso foi a de 
menores de 30 anos. Houve maior prevalência 
de uso das PIC em pessoas com renda e escola-
ridade mais altas. A prevalência de uso também 
foi maior no meio rural, em comparação com o 
urbano e na região Norte (Tabela 1).

Os adultos com alguma doença ou agravo 
crônicos tiveram maior prevalência de uso (RP: 
2,11; IC95%: 1,89-2,36), mesmo após ajuste para 
características sociodemográficas. Tiveram asso-
ciação com maior uso de PIC: hipertensão arte-
rial, outras doenças cardíacas, acidente vascular 
cerebral (AVC), asma brônquica, artrite, doença 
osteomuscular relacionada ao trabalho (DORT), 
depressão e outras doenças mentais, DPOC e 
câncer. A multimorbidade teve associação um 
pouco maior com o uso de PIC (Tabela 2).

O uso de plantas medicinais e fitoterapia teve 
prevalência de 3,2% (IC95%: 2,9%-3,4%) e, em 
relação às doenças e agravos, só não teve associa-
ção com outras doenças cardíacas, AVC e câncer 
(Tabela 3).

A prevalência de uso da acupuntura foi de 
1,5% (IC95%: 1,3%-1,7%) e teve associação mar-
cante com o aumento da renda e da escolaridade, 
tendo também menor prevalência na zona rural e 
na região Norte, como distinção das demais PIC 
(Tabela 1). Também teve associação com a maio-
ria das doenças e dos agravos, sendo ainda mais 
intensa com multimorbidade (Tabela 4).

A homeopatia teve prevalência de uso de 
1,0% (IC95%: 0,8%-1,1%), maior no sexo femini-
no, com renda e escolaridade maiores, e teve me-
nor prevalência na região Norte (Tabela 1). Teve 
associação com menos doenças e agravos do que 
as outras PIC: apenas asma brônquica, artrite, 
problemas na coluna, depressão e outras doen-
ças mentais. E teve menor prevalência de uso em 
pessoas com diabetes mellitus (Tabela 5).

 

Discussão

A análise dos dados confirmou a hipótese do pre-
sente estudo de que os portadores de doenças ou 
agravos crônicos tinham maior prevalência de 
uso das PIC. Ao fazer um comparativo por tipo 
de doença, as que tiveram associação com uso de 
PIC foram as doenças cardíacas, osteoarticulares, 
mentais, respiratórias e câncer.

Outro estudo que analisou o uso de PIC por 
idosos, também utilizando dados da PNS, po-
rém de 2013, estimou o uso dessas em 5,4%13, 
com prevalência maior quando comparada com 
a população geral nesse mesmo ano, que foi de 
4,1%14. Quanto ao uso de PIC de acordo com a 
presença de doenças ou agravos crônicos, no 
mesmo estudo foram estimadas, após ajuste por 
sexo e idade, maiores proporções de uso entre os 
idosos com colesterol alto, artrite ou reumatismo, 
problema crônico de coluna, entre outros. Nos 
idosos com depressão, observou-se que o uso das 
PIC foi 62% maior do que naqueles que não apre-
sentavam essa condição. A associação positiva 
entre essas comorbidades e o uso de PIC também 
foi encontrada na PNS 2019, em se tratando de 
adultos e idosos.  Entretanto, no estudo da PNS 
2013 não foi observada relação entre hipertensão 
e o uso das PIC nos idosos13, diferentemente do 
que foi encontrado no presente estudo.

Nos EUA, pesquisa de base populacional ba-
seada em dados fornecidos pela National Health 
Interview Survey – NHIS 2012 estimou a pre-
valência de 29,5% de uso de PIC em adultos, lá 
denominadas complementary and alternative me-
dicine (CAM)15. Nesse estudo, foi observado que 
as pessoas com doenças crônicas tiveram uma 
prevalência de uso menor, ao contrário do nosso. 
É válido ressaltar que no estudo norte-americano 
as CAM foram agrupadas em cinco domínios, 
sendo que o que compreende métodos manipula-
tivos e baseados no corpo, incluindo quiropraxia, 
osteopatia e massoterapia, foi responsável por 
24,3% da prevalência de uso geral15. Além disso, 
algumas modalidades, como tratamentos bioló-
gicos (ervas, remédios e dietas especiais), oração, 
hipnose e terapias energéticas (biocampo e tera-
pias baseadas em bioeletromagnética), não foram 
incluídas na PNS 2019. Esta avaliou em seu ques-
tionário apenas o uso individual e terapêutico 
de acupuntura, homeopatia, plantas medicinais 
e fitoterapia, meditação, yoga, tai chi chuan, lian 
gong ou outra PIC nos últimos 12 meses. No es-
tudo norte-americano, participantes com apenas 
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uma doença crônica tiveram menor prevalência 
de uso referido de alguma CAM quando com-
parados aos que não têm tais condições, com 
exceção daqueles que apresentam hipercoleste-
rolemia. Os hipertensos tiveram prevalência de 
28,3%, diabéticos de 25% e obesos de 10,8%, en-

quanto as pessoas sem essas condições apresenta-
ram prevalência de 29,5%, e em relação à hiper-
colesterolemia a prevalência foi de 31,5%15. Já o 
nosso estudo evidenciou que 6,7% dos indivídu-
os que têm o diagnóstico de hipertensão arterial 
relataram fazer uso de alguma modalidade de 

Tabela 1. Prevalência de uso de práticas integrativas e complementares (PIC) por características sociodemográficas, Pesquisa 
Nacional de Saúde, Brasil, 2019.  

 
Variável

Alguma PIC  Fitoterapia   Acupuntura   Homeopatia  
Prevalência 

% 
(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Geral 5,5 
(5,2-5,8)

3,2 
(2,9-3,4)

1,5 
(1,3-1,7)

1,0 
(0,8-1,1)

Sexo
Masculino 4,0 

(3,7-4,4)
Ref 2,6 

(2,3-2,9)
Ref 0,9 

(0,7-1,0)
Ref 0,6 

(0,4-0,7)
Ref

Feminino 6,8 
(6,3-7,2)

1,67 
(1,50-1,85)

3,6 
(3,3-3,9)

1,38 
(1,21-1,57)

2,0 
(1,8-2,3)

2,37 
(1,88-2,99)

1,3 
(1,1-1,6)

2,38 
(1,85-3,08)

Faixa etária
18 a 29 anos 3,4 

(2,9-3,9)
Ref 2,0 

(1,6-2,3)
Ref 0,7 

(0,4-1,0)
Ref 0,6 

(0,4-0,9)
Ref

30 a 44 anos 5,6 
(5,1-6,1)

1,42 
(1,20-1,68)

3,1 
(2,6-3,5)

1,43 
(1,17-1,76)

1,5 
(1,3-1,7)

1,78 
(1,09-2,89)

1,0 
(0,8-1,3)

1,32 
(0,82-2,12)

45 a 59 anos 6,3 
(5,7-6,8)

1,62 
(1,36-1,92)

3,6 
(3,2-4,0)

1,73 
(1,41-2,13)

1,8 
(1,5-2,2)

2,17 
(1,33-3,52)

1,2 
(0,9-1,6)

1,57 
(0,97-2,56)

60 a 74 anos 6,5 
(5,9-7,0)

1,66 
(1,39-1,98)

3,8 
(3,4-4,2)

1,87 
(1,51-2,31)

2,1 
(1,7-2,5)

2,45 
(1,49-4,04)

1,0 
(0,8-1,3)

1,34 
(0,83-2,17)

75 anos ou 
mais

6,7 
(5,4-8,0)

1,83 
(1,46-2,31)

4,5 
(3,4-5,7)

2,21 
(1,59-3,07)

1,4 
(0,9-1,9)

1,88 
(1,00-3,53)

0,8 
(0,5-1,1)

1,40 
(0,79-2,48)

Raça/cor
Branca 6,7 

(6,1-7,2)
Ref 3,0 

(2,6-3,4)
Ref 2,2 

(1,9-2,5)
Ref 1,6 

(1,3-1,9)
Ref

Preta 4,4 
(3,8-5,0)

0,88 
(0,75-1,02)

3,0 
(2,5-3,5)

1,01 
(0,83-1,23)

0,9 
(0,6-1,2)

0,80 
(0,57-1,11)

0,6 
(0,3-0,8)

0,76 
(0,50-1,15)

Parda 4,6 
(4,3-5,0)

0,90 
(0,80-1,01)

3,4 
(3,0-3,7)

1,03 
(0,88-1,21)

1,0 
(0,7-1,2)

0,93 
(0,70-1,23)

0,5 
(0,4-0,6)

0,68 
(0,48-0,95)

Renda per capita
Até 1/2 SM 4,0 

(3,5-4,6)
Ref 3,5 

(3,0-4,1)
Ref 0,3 

(0,2-0,4)
Ref 0,2 

(0,1-0,3)
Ref

1/2 até 1 SM 3,8 
(3,3-4,2)

0,93 
(0,79-1,08)

2,8 
(2,4-3,1)

0,87 
(0,73-1,04)

0,5 
(0,4-0,7)

1,44 
(0,86-2,40)

0,4 
(0,3-0,6)

1,53 
(0,79-2,95)

1 até 2 SM 4,9 
(4,3-5,4)

1,17 
(1,00-1,36)

2,8 
(2,4-3,2)

1 
(0,82-1,22)

1,4 
(1,1-1,7)

2,94 
(1,79-4,84)

0,8 
(0,5-1,0)

1,98 
(1,07-3,65)

2 até 3 SM 7,3 
(6,2-8,4)

1,54 
(1,22-1,94)

2,9 
(2,3-3,5)

0,99 
(0,77-1,27)

3,1 
(2,2-4,0)

5,17 
(2,73-9,78)

1,3 
(0,9-1,7)

2,50 
(1,28-4,88)

Mais de 3 SM 12,9 
(11,5-14,2)

2,29 
(1,84-2,84)

4,4 
(3,6-5,2)

1,33 
(1-1,78)

5,2 
(4,4-6,0)

6,76 
(3,88-11,78)

4,1 
(3,2-5,0)

5,80 
(2,9-11,62)

continua
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PIC, contra 5,1% sem o diagnóstico, o que leva a 
uma razão de prevalência ajustada de 1,23 a favor 
da presença dessa doença crônica. Já em relação 
à diabetes, não houve associação com uso de PIC. 

Ainda segundo a pesquisa norte-americana, 
mesmo com os hipertensos apresentando menor 
prevalência de uso de CAM do que os normo-
tensos, em comparação com as outras doenças 
crônicas, a hipertensão arterial foi a comorbida-
de que mais se relacionou com o uso variado de 
CAM15. Assim, essa condição foi uma das mais 
relacionadas ao uso de PIC em ambos os estu-
dos. Nos dados obtidos pelo NHIS, referentes aos 
EUA, participantes com hipertensão demons-

traram o uso de uma variedade maior de trata-
mentos, incluindo quatro dos cinco domínios de 
CAM considerados15. No presente estudo, par-
ticipantes com hipertensão apresentaram razão 
de prevalência ajustada positiva para o uso das 
PIC consideradas: fitoterapia 1,30 (IC95%: 1,12-
1,51), acupuntura 1,40 (IC95%: 1,07-1,85) e ho-
meopatia 1,40 (IC95%: 1,00-1,94). Ainda sobre a 
hipertensão, médicos de família do Rio Grande 
do Norte acreditam que os fitoterápicos podem 
ser usados como auxiliares na sua prevenção e 
manejo, por exemplo em situações em que a ele-
vação da pressão arterial está relacionada a um 
componente de ansiedade16.

 
Variável

Alguma PIC  Fitoterapia   Acupuntura   Homeopatia  
Prevalência 

% 
(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Prevalência 
% 

(IC95%)

RPa 
(IC95%)

Escolaridade
Fundamental 
incompleto ou 
equivalente

4,5 
(4,1-4,9)

Ref 3,7 
(3,3-4,0)

Ref 0,7 
(0,4-0,9)

Ref 0,3 
(0,2-0,3)

Ref

Médio 
incompleto ou 
equivalente

3,5 
(2,9-4,1)

0,90 
(0,75-1,09)

2,5 
(2,0-3,0)

0,9 
(0,74-1,1)

0,5 
(0,3-0,7)

0,70 
(0,40-1,23)

0,6 
(0,2-0,9)

1,97 
(0,97-4,00)

Superior 
incompleto ou 
equivalente

4,5 
(4,1-5,0)

1,12 
(0,97-1,29)

2,3 
(2,0-2,6)

0,87 
(0,75-1,02)

1,4 
(1,1-1,6)

1,70 
(1,07-2,7)

0,8 
(0,5-1,1)

2,37 
(1,56-3,60)

Superior 
completo

11,7 
(10,7-12,6)

1,91 
(1,59-2,30)

4,6 
(3,8-5,3)

1,52 
(1,2-1,92)

4,5 
(3,9-5,1)

2,61 
(1,60-4,27)

3,3 
(2,8-3,8)

4,51 
(2,72-7,50)

Situação
Urbano 5,5 

(5,1-5,9)
Ref 2,9 

(2,6-3,1)
Ref 1,7 

(1,5-1,9)
Ref 1,1 

(0,9-1,3)
Ref

Rural 5,5 
(4,7-6,3)

1,37 
(1,16-1,63)

4,9 
(4,1-5,7)

1,56 
(1,27-1,92)

0,3 
(0,2-0,4)

0,46 
(0,31-0,67)

0,3 
(0,2-0,4)

0,91 
(0,61-1,36)

Grande Região
Norte 6,8 

(6,0-7,6)
Ref 6,0 

(5,3-6,8)
Ref 0,5 

(0,4-0,6)
Ref 0,5 

(0,4-0,7)
Ref

Nordeste 5,2 
(4,5-5,8)

0,74 
(0,63-0,88)

4,1 
(3,5-4,7)

0,65 
(0,53-0,79)

0,8 
(0,6-0,9)

1,61 
(1,15-2,24)

0,3 
(0,2-0,3)

0,48 
(0,33-0,70)

Sudeste 5,3 
(4,8-5,9)

0,60 
(0,52-0,70)

2,1 
(1,8-2,5)

0,34 
(0,27-0,42)

2,1 
(1,8-2,5)

2,30 
(1,62-3,26)

1,4 
(1,1-1,7)

1,39 
(0,97-1,98)

Sul 6,4 
(5,7-7,1)

0,70 
(0,60-0,83)

3,2 
(2,7-3,8)

0,5 
(0,4-0,63)

1,6 
(1,3-1,9)

1,80 
(1,25-2,60)

1,3 
(1,0-1,6)

1,31 
(0,87-1,97)

Centro-Oeste 4,4 
(3,8-5,1)

0,53 
(0,44-0,65)

2,5 
(2,0-3,1)

0,41 
(0,33-0,52)

1,1 
(0,9-1,4)

1,39 
(0,96-2,02)

0,8 
(0,6-1,0)

0,89 
(0,60-1,32)

IC95%: intervalo de confiança. RPa: razão de prevalência ajustada pelas covariáveis sexo, faixa etária, raça/cor, escolaridade, situação e grande região 
de residência. Ref: referência. SM: salário-mínimo. 

Fonte: Autores.

Tabela 1. Prevalência de uso de práticas integrativas e complementares (PIC) por características sociodemográficas, Pesquisa 
Nacional de Saúde, Brasil, 2019. 
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Tabela 2. Prevalência de uso de práticas integrativas e complementares (PIC) por doenças crônicas, Pesquisa 
Nacional de Saúde, Brasil, 2019.

Variável Prevalência % (IC95%) RPb (IC95%) RPa (IC95%)
Geral 5,5 (5,2-5,8)
Hipertensão arterial

Não 5,1 (4,8-5,5) Ref Ref
Sim 6,7 (6,1-7,3) 1,32 (1,19-1,46) 1,23 (1,09-1,38)

Diabetes mellitus
Não 5,4 (5,1-5,8) Ref Ref
Sim 6,2 (5,0-7,4) 1,14 (0,93-1,39) 1,09 (0,88-1,33)

Doença cardíaca
Não 5,4 (5,1-5,7) Ref Ref
Sim 7,0 (5,8-8,1) 1,29 (1,09-1,53) 1,21 (1,02-1,44)

AVC
Não 5,5 (5,1-5,8) Ref Ref
Sim 7,1 (5,1-9,1) 1,31 (0,98-1,74) 1,37 (1,02-1,44)

Asma brônquica
Não 5,3 (5,0-5,6) Ref Ref
Sim 9,3 (7,4-11,2) 1,76 (1,43-2,18) 1,67 (1,36-2,05)

Artrite
Não 5,0 (4,7-5,3) Ref Ref
Sim 11,4 (10,0-12,8) 2,27 (2,00-2,58) 1,96 (1,71-2,26)

DORT
Não 5,3 (5,0-5,7) Ref Ref
Sim 11,3 (9,0-13,7) 2,12 (1,71-2,64) 1,85 (1,49-2,30)

Problema na coluna
Não 4,4 (4,0-4,7) Ref Ref
Sim 9,6 (8,8-10,4) 2,21 (2,00-2,44) 2,11 (1,92-2,33)

Depressão
Não 4,9 (4,6-5,2) Ref Ref
Sim 10,8 (9,6-12,1) 2,22 (1,96-2,52) 1,87 (1,65-2,12)

Outra doença mental
Não 5,4 (5,1-5,7) Ref Ref
Sim 11,8 (8,4-15,3) 2,18 (1,62-2,94) 2,10 (1,57-2,80)

Doença pulmonar crônica
Não 5,4 (5,1-5,7) Ref Ref
Sim 10,7 (6,3-15,2) 1,98 (1,30-3,02) 1,99 (34-2,98)

Câncer
Não 5,4 (5,0-5,7) Ref Ref
Sim 10,1 (7,9-12,4) 1,89 (1,51-2,37) 1,42 (1,14-1,77)

Insuficiência renal crônica
Não 5,5 (5,1-5,8) Ref Ref
Sim 6,5 (4,2-8,8) 1,19 (0,84-1,70) 1,19 (0,84-1,68)

Alguma doença crônica
Não 3,4 (3,1-3,7) Ref Ref
Sim 7,5 (7,0-8,0) 2,23 (2,00-2,49) 2,11 (1,89-2,36)

Multimorbidade
Não 4,3 (4,0-4,6) Ref Ref
Sim 9,7 (8,9-10,5) 2,24 (2,04-2,47) 2,17 (1,97-2,40)

IC95%: Intervalo de confiança. RPb: razão de prevalência bruta. RPa: razão de prevalência ajustada pelas covariáveis sexo, faixa 
etária, raça/cor, escolaridade, situação e grande região de residência. Ref: referência. AVC: acidente vascular cerebral. DORT: 
distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho.

Fonte: Autores.
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Tabela 3. Prevalência de uso de plantas medicinais e fitoterapia por doenças crônicas, Pesquisa Nacional de 
Saúde, Brasil, 2019.

Variável Prevalência % (IC95%) RPb (IC95%) RPa (IC95%)
Geral 3,2 (2,9-3,4)
Hipertensão arterial

Não 2,8 (2,6-3,1) Ref Ref
Sim 4,2 (3,7-4,7) 1,47 (1,29-1,67) 1,30 (1,12-1,51)

Diabetes mellitus
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 3,6 (3,0-4,2) 1,14 (0,95-1,36) 1,00 (0,83-1,21)

Doença cardíaca
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 3,9 (3,1-4,7) 1,26 (1,02-1,55) 1,16 (0,94-1,44)

AVC
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 5,2 (3,4-7,0) 1,67 (1,17-2,37) 1,44 (1,00-2,07)

Asma brônquica
Não 3,1 (2,8-3,3) Ref Ref
Sim 4,9 (3,5-6,3) 1,60 (1,21-2,12) 1,68 (1,27-2,23)

Artrite
Não 2,9 (2,6-3,1) Ref Ref
Sim 6,6 (5,5-7,8) 2,30 (1,93-2,75) 1,95 (1,63-2,34)

DORT
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 5,3 (3,7-6,9) 1,71 (1,26-2,33) 1,83 (1,34-2,49)

Problema na coluna
Não 2,5 (2,3-2,8) Ref Ref
Sim 5,4 (4,8-6,0) 2,12 (1,87-2,41) 1,94 (1,71-2,20)

Depressão
Não 2,9 (2,6-3,1) Ref Ref
Sim 5,5 (4,6-6,4) 1,91 (1,61-2,26) 1,88 (1,58-2,23)

Outra doença mental
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 6,3 (3,7-8,9) 2,02 (1,32-3,07) 2,19 (1,44-3,32)

Doença pulmonar crônica
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 5,1 (3,2-7,1) 1,64 (1,12-2,41) 1,78 (1,21-2,62)

Câncer
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 4,3 (3,2-5,5) 1,38 (1,05-1,82) 1,19 (0,90-1,57)

Insuficiência renal crônica
Não 3,1 (2,9-3,4) Ref Ref
Sim 4,3 (2,7-5,9) 1,36 (0,93-2,01) 1,33 (0,91-1,95)

Alguma doença crônica
Não 2,0 (1,8-2,3) Ref Ref
Sim 4,2 (3,9-4,6) 2,08 (1,83-2,36) 1,95 (1,70-2,23)

Multimorbidade
Não 2,5 (2,2-2,7) Ref Ref
Sim 5,7 (5,1-6,3) 2,29 (2,03-2,59) 2,24 (1,97-2,54)

IC95%: intervalo de confiança. RPb: razão de prevalência bruta. RPa: razão de prevalência ajustada pelas covariáveis sexo, faixa 
etária, raça/cor, escolaridade, situação e grande região de residência. Ref: referência. AVC: acidente vascular cerebral. DORT: 
distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho.

Fonte: Autores.
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Tabela 4. Prevalência de uso de acupuntura por doenças crônicas, Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019.

Variável Prevalência % (IC95%) RPb (IC95%) RPa (IC95%)
Geral 1,5 (1,3-1,7)
Hipertensão arterial

Não 1,3 (1,2-1,5) Ref Ref
Sim 2,0 (1,6-2,4) 1,50 (1,18-1,91) 1,40 (1,07-1,85)

Diabetes mellitus
Não 1,4 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 2,2 (1,2-3,2) 1,51 (0,95-2,41) 1,51 (0,95-2,38)

Doença cardíaca
Não 1,5 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 2,0 (1,4-2,6) 1,37 (0,99-1,89) 1,29 (0,93-1,79)

AVC
Não 1,5 (1,3-1,7) Ref Ref
Sim 1,3 (0,5-2,1) 0,88 (0,48-1,62) 1,15 (0,61-2,15)

Asma brônquica
Não 1,4 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 2,9 (1,5-4,3) 2,05 (1,27-3,32) 1,79 (1,12-2,88)

Artrite
Não 1,3 (1,1-1,4) Ref Ref
Sim 4,3 (3,4-5,3) 3,43 (2,66-4,41) 2,85 (2,17-3,74)

DORT
Não 1,4 (1,2-1,6) Ref Ref
Sim 5,3 (3,7-7,0) 3,83 (2,77-5,3) 2,50 (1,77-3,53)

Problema na coluna
Não 1,1 (0,9-1,2) Ref Ref
Sim 3,0 (2,5-3,5) 2,84 (2,3-3,5) 2,70 (2,23-3,27)

Depressão
Não 1,2 (1,1-1,4) Ref Ref
Sim 3,8 (2,9-4,7) 3,09 (2,39-4,00) 2,15 (1,68-2,74)

Outra doença mental
Não 1,5 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 3,7 (1,9-5,6) 2,54 (1,52-4,24) 2,22 (1,39-3,54)

Doença pulmonar crônica
Não 1,4 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 4,9 (0,7-9,0) 3,38 (1,41-8,11) 3,06 (1,36-6,87)

Câncer
Não 1,4 (1,3-1,6) Ref Ref
Sim 3,5 (2,1-4,8) 2,39 (1,62-3,55) 1,43 (0,96-2,14)

Insuficiência renal crônica
Não 1,5 (1,3-1,7) Ref Ref
Sim 1,4 (0,4-2,4) 0,92 (0,44-1,90) 0,95 (0,46-1,96)

Alguma doença crônica
Não 0,8 (0,6-0,9) Ref Ref
Sim 2,2 (1,9-2,5) 2,80 (2,19-3,59) 2,44 (1,94-3,07)

Multimorbidade
Não 1,0 (0,9-1,2) Ref Ref
Sim 3,2 (2,7-3,7) 3,17 (2,56-3,91) 2,89 (2,38-3,52)

IC95%: intervalo de confiança. RPb: razão de prevalência bruta. RPa: razão de prevalência ajustada pelas covariáveis sexo, faixa 
etária, raça/cor, escolaridade, situação e grande região de residência. Ref: referência. AVC: acidade vascular cerebral. DORT: 
distúrbios orteomusculares relacionados ao trabalho.

Fonte: Autores.
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Tabela 5. Prevalência de uso de homeopatia por doenças crônicas, Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2019.
Variável Prevalência % (IC95%) RPb (IC95%) RPa (IC95%)

Geral 1.0 (0.8-1.1)
Hipertensão arterial

Não 0.9 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 1.2 (0.9-1.4) 1.25 (0.92-1.69) 1.40 (1.00-1.94)

Diabetes mellitus
Não 1.0 (0.9-1.2) Ref Ref
Sim 0.4 (0.1-0.7) 0.42 (0.20-0.86) 0.48 (0.24-0.98)

Doença cardíaca
Não 1.0 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 1.4 (0.7-2.1) 1.46 (0.88-2.43) 1.54 (0.92-2.57)

AVC
Não 1.0 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 0.5 (0.2-0.8) 0.50 (0.25-1.00) 0.77 (0.38-1.60)

Asma brônquica
Não 0.9 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 1.7 (1.1-2.4) 1.84 (1.22-2.77) 1.51 (1.04-2.20)

Artrite
Não 0.9 (0.7-1.0) Ref Ref
Sim 2.1 (1.4-2.9) 2.43 (1.64-3.60) 2.31 (1.52-3.50)

DORT
Não 1.0 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 1.1 (0.5-1.6) 1.11 (0.66-1.89) 0.75 (0.44-1.27)

Problema na coluna
Não 0.8 (0.7-0.9) Ref Ref
Sim 1.7 (1.3-2.1) 2.16 (1.65-2.82) 2.21 (1.68-2.91)

Depressão
Não 0.8 (0.7-1.0) Ref Ref
Sim 2.3 (1.7-2.9) 2.79 (2.11-3.68) 1.90 (1.41-2.56)

Outra doença mental
Não 0.9 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 3.6 (1.5-5.8) 3.80 (2.08-6.96) 3.04 (1.63-5.68)

Doença pulmonar crônica
Não 1.0 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 2.0 (0.4-3.6) 2.09 (0.93-4.72) 1.93 (0.90-4.15)

Câncer
Não 0.9 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 2.2 (0.7-3.6) 2.29 (1.14-4.60) 1.42 (0.73-2.74)

Insuficiência renal crônica
Não 1.0 (0.8-1.1) Ref Ref
Sim 2.0 (0.2-3.8) 2.08 (0.85-5.13) 2.28 (0.93-5.56)

Alguma doença crônica
Não 0.5 (0.4-0.6) Ref Ref
Sim 1.5 (1.2-1.7) 2.98 (2.28-3.89) 2.93 (2.17-3.96)

Multimorbidade
Não 0.8 (0.6-1.0) Ref Ref
Sim 1.6 (1.3-2.0) 2.02 (1.52-2.67) 1.96 (1.44-2.68)

IC95%: intervalo de confiança. RPb: razão de prevalência bruta. RPa: razão de prevalência ajustada pelas covariáveis sexo, faixa 
etária, raça/cor, escolaridade, situação e grande região de residência. Ref: referência. AVC: acidade vascular cerebral. DORT: 
distúrbios orteomusculares relacionados ao trabalho.

Fonte: Autores.
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Na PNS 2019, a respeito da multimorbidade, 
pessoas com duas ou mais doenças ou agravos 
tiveram prevalência de uso das PIC semelhante 
àquelas com pelo menos uma comorbidade, com 
as seguintes razões de prevalências 2,17 (IC95%: 
1,97-2,40) e 2,11 (IC95%: 1,89-2,36), respectiva-
mente. Já na análise populacional realizada nos 
EUA, foi evidenciado que, na maioria das combi-
nações de duas ou três doenças crônicas, o uso de 
CAM era menor quando comparadas à ausência 
de doença crônica. Por exemplo, participantes 
diabéticos obesos tiveram chance 30% menor de 
usar CAM do que aqueles sem essas duas condi-
ções crônicas (aOR = 0,70; IC95%: 0,55-0,88)15. 
As diferenças observadas nesses estudos se rela-
cionam às características do sistema de saúde e 
ao modelo de cuidado de cada país. O efeito di-
minuído observado na presença de uma ou mais 
doenças no uso geral de CAM pode ser reflexo 
do fato de que, quando os indivíduos têm duas 
ou mais comorbidades, é mais provável que es-
tejam sob cuidados rigorosos de um profissional 
de saúde convencional e estejam em uso de múl-
tiplos medicamentos. Tal fato é evidenciado pelo 
dado que mostra que os participantes que têm 
plano de saúde e duas ou mais doenças crônicas 
foram 16% menos propensos a fazer uso de al-
guma modalidade de CAM quando comparados 
àqueles sem plano de saúde e com duas ou mais 
condições crônicas15. 

Diferentemente do encontrado nesse contex-
to norte-americano, a associação positiva entre o 
uso de PIC e a presença de doença crônica evi-
denciada em nosso estudo pode ser explicada 
pelo potencial dessas em conferir autonomia no 
tratamento. Além disso, há um maior incentivo 
ao autocuidado e à responsabilização pela pró-
pria saúde, bem como à redução da frequência de 
transtornos mentais comuns e da medicalização8. 
Nesse mesmo sentido, em Bangladesh, pesquisa 
sobre a prevalência de uso de PIC em pacientes 
com doenças crônicas buscou entender as razões 
pelas quais os pacientes crônicos usam CAM, 
tendo como respostas: evitar efeitos adversos 
(55,5%), ser efetivo (41,6%) e custo mais baixo e 
facilidade de acesso (38,8%)17.

Em um panorama geral do uso das PIC no 
Brasil, nosso estudo concluiu que sua prevalên-
cia nos últimos 12 meses pela população a par-
tir de 18 anos foi de 5,5% (IC95%: 5,2%-5,8%) 
em 2019. Essa prevalência cresceu desde 2013, 
quando era de 4,1% (IC95%: 3,8%-4,4%)14. No 
entanto, a prevalência de uso pelos usuários dos 
serviços públicos de saúde pode ser muito maior, 
principalmente quando as PIC são ofertadas de 

forma expressiva. Por exemplo, estudo feito com 
usuários de uma UBS em Minas Gerais estimou 
a prevalência de seu uso em 53,3%18. É importan-
te, portanto, considerar como os participantes de 
cada estudo foram selecionados; nesse último, já 
eram usuários da rede pública de saúde, enquan-
to os participantes da PNS foram abordados pe-
los pesquisadores em seus domicílios, e nem to-
dos eram usuários regulares de serviços de saúde 
públicos ou privados, menos propensos, portan-
to, a estarem fazendo algum tipo de tratamento, 
seja convencional ou de PIC.

Em uma revisão sistemática internacional so-
bre a prevalência do uso de CAM pela população 
geral em diversos países, também em um perío-
do de 12 meses, abrangendo os anos de 2005 a 
2012, foram encontradas taxas muito superiores 
às do nosso estudo19. No Reino Unido, a estima-
tiva foi de 26%; nos EUA, o uso de todas as CAM 
por adultos, excluindo a oração, foi estimado em 
38%. As três maiores taxas de uso de CAM fo-
ram em países do leste asiático, sendo no Japão 
de 76%, na Coréia do Sul de 75% e na Malásia de 
56%19. Entretanto, houve diferenças de metodo-
logia que dificultam a comparação desses valo-
res entre países, como faixas etárias e técnicas de 
amostragem variáveis. É importante relembrar 
também que as CAM envolvem algumas práticas 
não incluídas na PNS, o que pode superestimar 
os dados encontrados nesses países. Para exem-
plificar, a Pesquisa Nacional de Saúde da Aus-
trália (PNSA) em 2011-2012 estimou que 9,3% 
da população havia feito uso de pelo menos uma 
das seis PIC (quiropraxia, naturopatia, acupun-
tura, osteopatia, herbalismo e hipnoterapia)20. 
Entretanto, ao incluir massoterapia, medicina 
tradicional chinesa e outras terapias complemen-
tares (como uso de vitaminas, minerais, óleos 
suplementares), a PNSA de 2014-2015 mostrou 
um grande aumento na prevalência, chegando a 
43,2% dos adultos21.

No presente estudo, as PIC mais usadas foram 
plantas medicinais e fitoterapia, com 3,2%, segui-
das de acupuntura, com 1,5%, e homeopatia, com 
1,0%. O estudo baseado na PNS 2013 foi seme-
lhante na sequência das PIC de maior prevalência, 
que continuou sendo o uso de plantas medicinais 
e fitoterapia (2,5%) em primeiro lugar, seguidas 
de acupuntura (0,9%) e homeopatia (0,6%)14. So-
bre essas PIC, revisão sistemática internacional 
compreendendo os anos de 2001 a 2007 avaliou a 
prevalência de visitas a praticantes de cada CAM 
na população geral em 12 meses. Nos EUA, esti-
mou-se que a prevalência de visita a profissionais 
de homeopatia, fitoterapia e acupuntura foi entre 
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1,4% e 1,8%. No Reino Unido foi semelhante, 
1,6% a 1,9%. Na Austrália, 1,2% a 2,8%, sendo a 
prevalência de visita a um acupunturista a maior 
delas. No Canadá, a maior prevalência de visita 
foi ao homeopata e ao acupunturista, 2,3% am-
bos, e a um profissional fitoterápico, com 0,6%22. 
Esses dados corroboram o fato de a prevalência 
geral do uso das PIC/CAM ser consideravelmen-
te maior no âmbito internacional em comparação 
ao Brasil devido, ao menos em parte, à maior di-
versidade de práticas consideradas, visto que, ao 
analisar cada PIC isoladamente, a magnitude de 
prevalência se assemelha à encontrada no presen-
te estudo brasileiro. 

Apesar dessa semelhança, nota-se no Brasil 
uma prevalência de uso de plantas medicinais e 
fitoterapia muito superior às outras PIC, o que 
não é visto nos outros países. Isso pode ser ex-
plicado pelo fato de o Brasil ter grande potencial 
para o desenvolvimento dessa terapêutica. Existe 
um incentivo institucional, que incorpora essa 
prática ao Sistema Único de Saúde (SUS), com a 
criação, em 2006, da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos, para 
regulamentar e garantir à população brasileira 
o acesso seguro e o uso racional. Ainda, nosso 
país tem a maior biodiversidade do mundo, com 
imensa diversidade étnica e cultural, tendo gran-
de conhecimento tradicional associado ao uso 
de plantas medicinais e tecnologia para validá-lo 
cientificamente23. 

No entanto, é importante atentar que as pes-
quisas internacionais estudaram a prevalência de 
visita ao profissional, e não o uso geral das PIC 
pela população, como foi feito no presente es-
tudo. Para complementar, Tribess et al. fizeram 
um levantamento etnobotânico com os morado-
res locais na região de mata atlântica do estado 
de Santa Catarina e encontraram que a prática 
da medicina tradicional em comunidades rurais 
é uma fonte importante de autocuidado, direta-
mente ligada aos princípios da APS no manejo de 
patologias frequentes24. Nesse cenário, destaca-se 
a importância da implementação da Farmácias 
Viva na APS, que associa conhecimentos e usos 
populares de plantas e evidências científicas, além 
de produzir remédios fitoterápicos seguros para 
uso da população, considerando também efeitos 
colaterais e contraindicações de cada um deles25. 

Em relação às características dos usuários 
de PIC que têm ao menos uma doença crôni-
ca, o estudo de base populacional dos EUA em 
2018 verificou que as mulheres foram 25% mais 
propensas a usar CAM do que os homens, e os 
negros/afroamericanos foram 54% menos em 

relação aos brancos. Já os graduados do ensino 
médio e do superior foram 80% e 2,12 vezes mais 
propensos, respectivamente15. No Brasil, o pre-
sente estudo e a pesquisa referente à PNS 201314 
constataram que o maior uso das PIC está entre 
as mulheres, de maior faixa etária e de maior es-
colaridade, na região Norte e no meio rural. No 
entanto, entre os norte-americanos estudados 
não houve relação significativa nas chances ajus-
tadas de uso de CAM por idade15, o que não foi 
observado nos dados da PNS 2019. No presente 
estudo, a faixa etária de maior uso foi a de 75 ou 
mais anos. Algumas razões estão relacionadas à 
sua contribuição para a melhoria da qualidade 
de vida e à participação mais ativa no tratamen-
to nesse segmento da população que apresenta 
maior prevalência de doenças crônicas26. Con-
siderando-se o uso menor das PIC em pessoas 
mais jovens e saudáveis, comparativamente aos 
idosos e portadores de doenças crônicas, uma 
maneira de incentivar seu uso é integrando-as às 
ações de promoção de saúde, que também envol-
vem uma concepção ampliada do processo saú-
de-doença27.

No que diz respeito ao maior uso de PIC 
pelas mulheres, alguns autores discutem como 
essa questão está relacionada ao legado de uma 
sociedade patriarcal, em que a mulher se tornou 
a responsável pela manutenção doméstica e pelo 
cuidado dos familiares28. Com isso, elas normal-
mente têm mais informações sobre o cultivo e a 
aplicabilidade de plantas medicinais e acabam re-
correndo a elas29, o que também se estende a ou-
tras modalidades de PIC. Outros autores apon-
tam também para uma maior busca das mulheres 
pelas práticas que contribuem para o bem-estar 
e que valorizam o autocuidado, como as PIC26.

Neste estudo foi encontrada menor prevalên-
cia de uso da acupuntura na região Norte e na 
zona rural, e maior prevalência de uso com o au-
mento da renda e da escolaridade, o que eviden-
cia uma concentração desse serviço relacionada 
às desigualdades sócio geográficas do nosso país. 
Em relação à distribuição geográfica, para a ela-
boração da PNPIC foi realizado um diagnóstico 
prévio da inserção das PIC nos serviços presta-
dos pelo SUS e verificou-se que a acupuntura es-
tava presente em 19 estados, distribuída em 107 
municípios, sendo 17 capitais, onde há maior in-
fraestrutura1. 

Em 2017, Losso e Lopes identificaram que, 
apesar de existir acupuntura na atenção básica 
no estado de Santa Catarina, esse serviço ainda 
estava muito limitado à região litorânea do esta-
do30. Isso evidencia algumas questões no que diz 
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respeito à inserção da acupuntura nos serviços 
públicos de saúde, entre elas estruturas físicas 
das unidades de saúde, com áreas restritas, além 
da dificuldade para seu financiamento31. Assim, a 
PNPIC apontou em seu documento oficial para 
a necessidade de repensar a inserção dessa prá-
tica no SUS, visando atingir a universalidade de 
acesso1.

Estudo quantitativo-exploratório encontrou 
que a região Norte foi a que teve menor número 
de estabelecimentos que ofertavam PIC32. Uma 
justificativa pode ser a probabilidade de as PIC 
na região Norte serem praticadas por curandei-
ros(as), benzedeiros(as), xamãs, às margens do 
sistema público de saúde, uma vez que há extre-
ma riqueza natural e cultural nessa região para 
a utilização dessas práticas fora das unidades de 
saúde31. Isso se relaciona aos achados do presen-
te estudo, uma vez que a prevalência de uso de 
plantas medicinais e fitoterapia foi maior na re-
gião Norte, o que difere da prevalência de uso de 
acupuntura e homeopatia, que são PIC que de-
mandam maior necessidade de visita a um esta-
belecimento para o seu uso.

A limitação do presente estudo diz respeito 
a seu delineamento transversal, que impossibilita 
identificar uma relação de causalidade. Portanto, 
as associações encontradas levantam hipóteses 
sobre relações causais que precisam ser testadas 
em estudos longitudinais.

Conclusão 

De acordo com a presente pesquisa, os porta-
dores de doenças crônicas tiveram maior pre-
valência de uso das PIC. Esse dado demonstra a 
necessidade de alertar os profissionais de saúde 
para a importância do conhecimento dessas prá-
ticas, já que seus pacientes as utilizam. Assim, 
é necessário o esforço dos profissionais de saú-
de e dos gestores rumo à institucionalização da 
PNPIC, principalmente no cenário da APS, uma 
vez que tais práticas auxiliam no resgate de sa-
beres populares, favorecem o cuidado integral e 
promovem sustentabilidade, valorização do au-
tocuidado e participação ativa do paciente em 
todo o processo de saúde-doença. Também é de 
suma importância o incentivo à inclusão desses 
conhecimentos na grade curricular dos cursos da 
área da saúde, bem como na produção científica, 
visando o preparo dos profissionais e a consoli-
dação da política.

Por último, nota-se que, apesar do aumen-
to na prevalência de uso das PIC, ainda é baixa 
perto do potencial de crescimento e abrangência 
dessas práticas. Espera-se que mais estudos e pes-
quisas sejam conduzidos sobre a temática.
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